
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTATUTO DE CLUBE DE TIRO COM A CATEGORIA DE ASSOCIADOS CAPÍTULO I Da 
Denominação e Fins 
 
 Art. 1º - O Clube de Tiro Cowboys Caça Pesca e Recarga, fundado em 02 Abril de 2020, 
registrado sob o CNPJ: 368528470001-41 e Certificado de Registro, situado à Rua Tenente Ary 
Rodrigues n° 1131, Centro de Jardim – MS onde tem sede e foro, é uma sociedade civil, 
constituída por tempo indeterminado, regendo-se pelo presente estatuto e, nos casos 
omissos, pela legislação civil e criminal aplicável à espécie. 
 
 Art. 2 º - O Clube tem por objetivo estimular e desenvolver, sistematizando, as atividades de 
TIRO DESPORTIVO e recreação que favoreçam o superior convívio social e para tornar 
amplamente conhecida a utilização de armas de fogo, de acordo com a legislação vigente em 
nosso país. CAPÍTULO II Dos Associados e o objetivo do Clube.  
 
Art. 3 º - presente Contrato tem por objeto regulamentar a utilização temporária das 
instalações e benfeitorias do Clube pelo associado, podendo o mesmo ter livre acesso às 
dependências deste, bem como gozar e usufruir de suas instalações, na qualidade de 
ASSOCIADO;  
 
Art. 4 º - A frequência e utilização do ASSOCIADO, as dependências do CLUBE SÓ ARMAS CBTC, 
ficará condicionada ao cumprimento das obrigações ora pactuadas, e ainda, as disposições 
legais expressas e somente durante o prazo de vigência estabelecido no presente Contrato, ou 
seja, de 12 (doze) meses e no mínimo de 8 participações em treinamentos no Estande de Tiro, 
conforme disposição do artigo 15°, deste instrumento. 
 
 Art. 5 º - deverá o ASSOCIADO cumprir e respeitar as disposições constantes e no Regimento 
Interno, a legislação em vigor do Ministério da Defesa, Ministério da Justiça, Estatuto do 
Desarmamento e demais leis em nosso país, sem qualquer caráter de exclusividade ou 
privilegio, bem como sem qualquer vinculação, subordinação ou relação de execução, 
tampouco solidariedade e/ou subsidiariedade entre as partes e/ou terceiros; 
 
 Art. 6 º - este instrumento tem finalidade direta para os ATIRADORES DESPORTIVOS 
devidamente Registrado no Ministério da Defesa e com n.º de Certificado de Registro (CR) 
devidamente válido e de acordo com as portarias do COLOG (Comando de Logística do Exército 
R -105) n.º 28, 51, 56 e demais que abordarem o tema. CAPÍTULO III Dos Direitos dos 
Associados. 
 Art. 7 º - Aos associados adimplentes com a taxa de anuidade do Clube assiste o direito de: 



 a) frequentar a Sede Social do Clube e suas dependências, bem como participar das reuniões 
sociais, esportivas, provas e campeonatos;  
 
b) representar, por escrito, à Diretoria do Clube, contra qualquer ato lesivo aos seus direitos, 
aos interesses sociais ou infringentes do Estatuto, e ainda, em campeonatos ou provas;  
 
 c) ter a sua disposição sem custo adicional, 12 (doze) alvos para prática do tiro desportivo no 
período de um ano, a fim de auxiliar em sua obrigação de cumprir o mínimo de 8 participações 
em treinamentos no ano corrente de sua associação, conforme a disposição da norma do 
artigo 79, inciso I, II, III, da portaria nº 51 – COLOG de 08 de setembro de 2015, entretanto, os 
alvos adicionais serão cobrados a parte;  
 
 d) a pessoa física de direito privado que se associar ao Clube de Tiro, mas não possuir 
documentação válida, CR (Certificado de Registro), não poderá utilizar o Estande de Tiro para 
pratica do Tiro Desportivo, podendo assim, utilizar as demais áreas do Clube, área comum, 
área de pratica de Air Soft e estande de armas de ar comprimido, desde que não sejam do 
modelo PCP, pois estas, devido a potência, somente poderão serem utilizadas dentro do 
Estande de Tiro; 
 
 CAPÍTULO IV Dos Deveres e Responsabilidades dos Associados Art. 8 º - São deveres dos 
associados: 
 
1. a) cooperar na integral realização dos objetivos do Clube; 1. b) cumprir as disposições 

legais e do Regimento Interno e as resoluções da Diretoria, e ainda, utilizar todas as 
técnicas de segurança na pratica e manuseio do Tiro Desportivo; 

 
1. c) satisfazer, na forma e tempo devidos, a todos os compromissos para com o Clube, 

conforme a disposição da portaria n.º 51 – COLOG, de 08 de setembro de 2015, norma do 
artigo 79, incisos I, II, III; 1. 

 
 d) estar em dia com sua taxa de Associados, que terá valor anual e será reajustada, conforme 
os índices de correção vigente à época no mês de janeiro de cada ano; 
  
 e) cumprir integralmente às exigências legais, conforme as normas vigentes.  
 
 f) eventuais prejuízos e/ou danos causados pelo ASSOCIADO às instalações e benfeitorias 
contidas nas dependências do Clube ou que afete a imagem (pessoa jurídica de direito 
privado) deste, em decorrência do comprovado descumprimento dos normativos acima 
indicados, serão de responsabilidade do ASSOCIADO, podendo assim, serem exigidas pela 
entidade a título indenizatório. 
 
  g) é proibida a prática do tiro desportivo por menores de 18 (dezoito) anos, exceto os que 
possuírem autorização judicial;  
 
 h) não é permitida em hipótese alguma, a prática do tiro por convidados do ASSOCIADO ou 
por qualquer pessoa que não possua Certificado de Registro válido, sendo autorizado aos 
espectadores permanecer na área de segurança ou assistir a prática Desportiva através dos 
vidros blindados;  
 
i) não manusear arma de fogo fora da área permitida;  



 k) é dever do Atirador Desportivo utilizar EPI´s (óculos de proteção e abafadores de ruídos), 
durante a prática do Tiro Desportivo ou durante a prática do tiro com as armas de ar 
comprimido ;  
 
l) é dever do Atirador Desportivo o associado estar em posse do CR, CRAF e Guia de Tráfego 
válidos para a prática do Tiro Desportivo com a arma de sua propriedade no Clube de Tiro 
Cowboys Caça Pesca e Recarga, caso não esteja com os documentos, será advertido 
(penalidades - Capítulo V) e não poderá praticar ou treinar. 
 
 CAPÍTULO V Das Penalidades Art. 9 º - Os ASSOCIADOS do Clube estarão sujeitos às seguintes 
penalidades: 1ª) admoestação; 2ª) suspensão; 3ª) eliminação. Parágrafo único - As penalidades 
serão impostas pela Diretoria. 
  
Art. 10 º - Cabe admoestação aos Associados culpados de faltas disciplinares e condutas 
inapropriadas, conforme Regimento Interno do Clube e que estiverem com documentos fora 
do prazo de validade. 
  
Art. 11 º - A pena de suspensão será aplicada: 
 
a) aos Associados que reincidirem em falta que haja motivado a aplicação de pena a que se 

refere o artigo anterior;  
 
b) aos que procederem incorretamente nas dependências do Clube, ou em reunião de 

qualquer natureza por ele organizada, dentro ou fora da sede social; 
 

  
c) aos que desacatarem os membros da Diretoria ou do Conselho Deliberativo nas 

dependências do Clube ou quando em exercício de suas funções. 
  
Art. 12 º - A pena de eliminação será aplicável: 
  

a) aos associados que reincidirem nas faltas previstas nas letras do artigo anterior;  
 
b) aos que forem condenados criminalmente, por atos que os desabonem. 

 

 
c) aos estiverem em desacordo com o R – 105 (Regulamento para Fiscalização de 

Produtos Controlados) – Decreto n.º 3.665/2000. CAPÍTULO VI Da Rescisão Contratual 
 

 Art. 13 º - O presente contrato poderá́́́́ ser rescindido:  
 

a) por consenso das partes, mediante distrato; 
  

b) por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, desde que não haja nenhum débito ou obrigação a serem 
cumpridas nos termos da lei, e ainda, quando a iniciativa partir do ASSOCIADO o Clube 
de Tiro está desobrigado a devolução do valor da anuidade proporcional e também o 
título adquirido ; 
 

 



  
c) por descumprimento de qualquer obrigação aqui pactuada, caso em que a parte 
inadimplente responderá pelas perdas e danos que houver causado à outra parte. 
Capítulo VII Da Cessão Ou Da Transferência De Direitos 
 
Art. 14 º - O ASSOCIADO não poderá́́, em hipótese alguma, ceder ou transferir a terceiros os 
direitos e obrigações decorrentes do presente Contrato. Capítulo VIII DO PRAZO DE VIGÊNCIA.  
 
 Art. 15 º - O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura pelas partes, observadas as obrigações das contratantes, sem que qualquer 
uma delas possa requerer qualquer vinculação, subordinação, solidariedade e/ou 
subsidiariedade entre as mesmas ou perante terceiros, ficando facultado às partes a sua 
renovação por igual período, mediante a formalização do respectivo Termo Aditivo. 
Capítulo IX Das Disposições Finais. 
 
Art. 16 º - Fica eleito pelas partes contratantes o foro da de Jardim -MS, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente contrato, que não possa ser solucionada pela via administrativa. 
 
 Art. 17 º - O ASSOCIADO deverá firmar o “Termo de Adesão e Filiação” a este Contrato, na 
forma do Anexo I e II, que ora passa a fazer parte integrante deste instrumento contratual 
como se transcrito fosse. 


